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PARECER Nº 78, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2023

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe assegura a conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio aos servidores do Estado.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese à manifestação contrária do Relator designado, Excelentíssimo Senhor Deputado Delegado Olim, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
No âmbito de competência desta Comissão Permanente, à qual cabe analisar os aspectos de legalidade e constitucionalidade da propositura, verificamos que a medida proposta obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Em síntese, a proposição não viola os preceitos constitucionais. O intuito da propositura - e que será analisado posteriormente, quando da deliberação pela comissão de mérito da propositura, qual seja, a Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho - é assegurar o direito dos servidores públicos pela percepção em pecúnia de sua licença-prêmio, em toda sua integralidade.
Ante ao todo acima exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2023.
Reis – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/2/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Com o Voto em Separado 

Reis
Com o Voto em Separado 

Dr. Jorge do Carmo
Com o Voto em Separado 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Com o Voto em Separado 

Rafael Saraiva
Com o Voto em Separado 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva assegurar a conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio aos servidores do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 30/03/23 a 05/04/23, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a proposição apresentada manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional no que se refere à iniciativa, uma vez que é competência privativa do Governador do Estado dispor sobre servidores públicos do Estado, conforme trata o artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.
Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2023.

Delegado Olim
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